
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 651.569 - ES (2015/0024962-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : A L 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. DOSIMETRIA DA 
PENA. ARTIGO 59 DO CÓDIGO PENAL - CP. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de Processo Penal - 
CPP, por se tratar de recurso em confronto com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de justiça - STJ.

2. O julgamento colegiado do agravo regimental supre 
eventual vício da decisão agravada.

3. A dosimetria da pena somente pode ser reexaminada no 
especial quando verificado, de plano, erro ou ilegalidade na fixação da 
reprimenda, o que não ocorre nestes autos.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 651.569 - ES (2015/0024962-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : A L 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao recurso especial.

A defesa do agravante alega que o recurso deveria ser julgado pelo órgão 

colegiado e não pelo relator ao analisar monocraticamente a matéria, de acordo com o 

princípio da colegialidade. Alega que a matéria não foi sumulada pelo STJ ou Supremo 

Tribunal Federal - STF.

Assevera que não é o caso de reexame de provas, diante da "ausência de 

motivação idônea na fixação da pena-base, evidenciando desatenção ao princípio da 

motivação das decisões" (fl. 407).

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 651.569 - ES (2015/0024962-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

Inicialmente, consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 

princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida 

com fundamento no art. 932 do CPC e art. 3º do CPPl, os quais autorizam o relator 

negar provimento a recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 

fundamentado, em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso 

dos autos. Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual 

vício da decisão agravada. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 932 
DO NCPC E 34 DO RISTJ. PEDIDO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. WRIT INSTRUÍDO COM ELEMENTOS QUE NÃO 
ATESTAM O VÍCIO APONTADO NA IMPETRAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade 
quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos art. 932 do 
Código de Processo Civil e arts. 34, XVIII e XX, ambos do Regimento 
Interno desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de 
não conhecer recurso, pedido e habeas corpus, quando manifestamente 
inadmissível ou improcedente.

2. É manifesta a improcedência de habeas corpus – 
passível, portanto, de ser decida monocraticamente a inviabilidade de seu 
conhecimento por esta Corte – que alega nulidade de julgamento de 
agravo de execução por ausência de adequada intimação de causídico, 
quando o chamamento ao ato processual foi publicado em nome do 
advogado que assinou as razões recursais e o writ não é instruído de 
elementos capazes de demonstrar o vício supostamente incorrido pela 
indigitada autoridade coatora.

3. Cópias de procuração, do substabelecimento de seus 
poderes e de renúncia ao mandato – apresentados a esta Corte Superior 
como se naqueles autos constassem – não marcados com nenhum 
carimbo dos Juízos ordinários são incapazes de atestar que, desde a 
interposição do agravo de execução, já por lá estivessem, como alegado 
pela impetrante, não servindo, portanto, à comprovação de que o 
imputado equívoco e a perda da atividade processual daí decorrentes 
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seriam de responsabilidade do Tribunal a quo.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 313.925/SP, 

Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
25.4.2016).

PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O 
PEDIDO LIMINAR FORMULADO NO WRIT ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL DESTE HABEAS 
CORPUS. SÚMULA 691/STF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC e pela 
Lei n. 8.038/1990. Ademais, os temas sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, com a interposição de agravo 
regimental. 

2. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere 
o pleito liminar em mandamus manejado na origem, a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie. 
Inteligência do enunciado da Súmula 691/STF. 

3. Hipótese em que a decisão que indeferiu o pedido liminar 
na origem encontra-se suficientemente motivada e não apresenta 
ilegalidade patente para justificar a mitigação do enunciado sumular. 

4. Agravo regimental não provido (AgInt no HC 352.883/RJ, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
2.5.2016).

No tocante à pena fixada na primeira fase, conforme consignado no 

decisum agravado, a dosimetria da pena somente pode ser reexaminada no especial 

quando verificado, de plano, erro ou ilegalidade na fixação da reprimenda, o que não 

ocorre nestes autos.

Na hipótese, ao aumentar a pena-base, as instâncias ordinárias 

consideraram as circunstâncias do crime, a culpabilidade e as consequências do delito 

como negativas, as quais mostraram-se exacerbadas para o tipo. O fundamento é 

respaldado pela jurisprudência desta Corte. Confiram-se, a propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 155 
DO CPP. INEXISTÊNCIA. PROVAS PRODUZIDAS NA FASE 
INQUISITORIAL. TESTEMUNHOS RATIFICADOS NA VIA JUDICIAL 
SOB O MANTO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 2. 
OFENSA AOS ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. NÃO OCORRÊNCIA. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. 
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CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. INVERSÃO DO 
JULGADO. REEXAME DO ARCABOUÇO PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 3. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DO DEVIDO 
COTEJO ANALÍTICO. 4. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

[...] 
2. Não é possível a reanálise das circunstâncias judiciais, a 

pretexto de violação aos arts. 59 e 68 do Código Penal, para a fixação de 
uma pena-base que a parte julgue adequada ao caso, pois a medida 
demanda a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
inviável no recurso especial, em razão do óbice do enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte. 

3. Não cuidou a agravante de proceder ao devido cotejo 
analítico, não tendo demonstrado as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, o que inviabiliza o exame do 
apontado dissídio jurisprudencial. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 460.943/PE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, DJe 7/8/2014).

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. LESÃO CORPORAL DE 
NATUREZA GRAVE. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. LEGALIDADE. BIS IN IDEM NA 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. NÃO CARACTERIZAÇÃO. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

[...]
2. O reexame da dosimetria da pena em sede de 

mandamus somente é possível quando evidenciado eventual desacerto 
na consideração de circunstância judicial, errônea aplicação do método 
trifásico ou violação a literal dispositivo de norma que acarrete flagrante 
ilegalidade. 

3. Hipótese em que a reprimenda imposta ao paciente 
encontra-se fundamentada, com base em elementos concretos e dentro 
do critério da discricionariedade vinculada do julgador, sendo a pena-base 
fixada acima do mínimo legal (3 anos e 6 meses) em razão da 
prevalência das circunstâncias judiciais desfavoráveis (culpabilidade, 
circunstâncias e consequências do crime), o que não demonstra 
arbitrariedade ou desproporcionalidade, à luz da pena cominada para o 
delito (2 a 8 anos de reclusão). 

4. Com relação à alegação do bis in idem, é certo que a 
gravidade das lesões já integram o próprio tipo penal em comento. 
Todavia, os fundamentos que foram utilizados pelas instâncias ordinárias 
para exasperar a pena-base (um ano e seis meses acima do mínimo 
legal) não fazem parte das elementares do art. 129, § 2º, IV, do CP, mas 
dizem respeito às consequências  advindas da desproporcionalidade da 
conduta do agente, que causou grandes danos psicológicos e materiais à 
vítima, razão pela qual tais circunstâncias vieram a ser valoradas 
negativamente.
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5. O regime prisional foi estabelecido em conformidade com 
os arts. 33, § 3º e 59, do Código Penal e com a jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que, sendo as condições desfavoráveis, não 
configura ilegalidade a fixação do regime inicial semiaberto, não obstante 
o quantum da pena fixada.

6. Diante da rejeição do pleito, resta prejudicado  o 
reconhecimento da prescrição do fato e/ou da pretensão executória da 
pena.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 107.740/MS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIAS, QUINTA TURMA, DJe de 24.3.2015).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.  
ESTELIONATO TENTADO. DOSIMETRIA DA PENA.   
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CONSIDERAÇÃO  
DESFAVORÁVEL DOS MOTIVOS, CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. ANTECEDENTES QUE NÃO  
FORAM VALORADOS NEGATIVAMENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MANUTENÇÃO DO  QUANTUM APLICADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
-  A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas 

corpus, somente é  possível  em  situações excepcionais, de manifesta 
ilegalidade ou abuso  de  poder  reconhecíveis  de  plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios.

-  A  pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão 
da análise negativa  das  circunstâncias  judicias  referentes  aos motivos, 
às circunstâncias  e  às  consequências  do  delito,  tendo  em vista a 
ousadia  do  paciente  que,  na  condição  de  advogado, ludibriou o próprio  
Poder  Judiciário,  praticando  conduta  grave, ao integrar esquema 
criminoso consistente em ajuizar ações visando à apropriação indevida 
das indenizações concedidas pelos magistrados, induzidos em erro   
após  a  utilização  de  documentos  falsos  para  fraudar  o recebimento  
de  valores  devidos  por  instituições  financeiras às vítimas.  Ademais, 
enfatizaram as instâncias ordinárias que o delito causou  dano ao erário 
público e movimentou toda a máquina judicial, circunstâncias que 
extrapolam as elementares do próprio tipo. -  Uma  vez  estipulada a 
pena-base acima do mínimo legal, porquanto presentes circunstâncias 
judiciais desfavoráveis,   não   há constrangimento  ilegal  na vedação à 
substituição da pena privativa de  liberdade  por restritiva de direitos, tendo 
em vista a ausência dos requisitos previstos no art. 44, inciso III, do 
Código Penal.

- Habeas corpus não conhecido (HC 346.871/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
02/05/2016).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0024962-8 AREsp 651.569 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00111224720128080048  048120111223  048120111223201401721867  
111224720128080048  48120111223

EM MESA JULGADO: 02/08/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A L 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A L 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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